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Tabela 24 — Número de estabelecimentos agropecuários, todos estabelecimentos agropecuários 
 

Fonte de 

Dados 

Período de 

Referência 
Localidade 

Variável 

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários 

(Unidades) 

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários com 

informações 

disponíveis sobre 

produção (Unidades) 

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários com 

informações disponíveis 

sobre receitas 

(Unidades) 

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários com 

informações disponíveis 

sobre despesas (Unidades) 

Censo 

Agropecuário 

2006 

Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado 637 549 431 622 

Ponte Nova 750 671 577 726 

Minas Gerais 551.621 493.777 378.782 530.910 

Brasil 5.175.636 4.638.875 3.705.245 4.794.187 

2017 

Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado 596 512 268*1186 596 

Ponte Nova 1.006 957 565 1.006 

Minas Gerais 607.557 556.981 486.125 607.557 

Brasil 5.073.324 4.751.193 4.148.128 5.073.324 

Fonte: Elaboração própria (2020) com base nos dados secundários do Censo Agropecuário (IBGE/SIDRA, 2006 e 2017) disponíveis na plataforma 
SIDRA (IBGE). 

                                                
1186 Para este caso, apenas entraram no cálculo os estabelecimentos agropecuários de Santa Cruz do Escalvado, pois os valores de receitas de Rio 

Doce constavam com "..", que, de acordo com o IBGE, ocorre quando não é possível contabilizar valores monetários para a variável. Assim, como 
somente os valores de receitas em Santa Cruz do Escalvado contaram para o cômputo da variável de valor médio das receitas, apenas o número de 
estabelecimentos daquela localidade foi levado em consideração. 
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eram utilizadas para ampliar as condições de captura dos peixes (CENTRO 

ALTERNATIVO DE FORMAÇÃO POPULAR ROSA FORTINI, 2020). 

Eu aprendi desde pequeno a ver o meu pai para o lado de pescaria 
com os jequis que ele armava a tarde né. Tinha o córrego que cortava 
lá que era a 800 m do Rio e a gente aprendeu a não ir próximo do rio 
quando era pequeno sem ele, mas ia com ele quando ele ia armar o 
jequi e cevar os peixes que a gente fala [...] 1236. 

 

Figura 73 — Realização da atividade de pesca no território. 
 

 
Fonte: Acervo Centro Alternativo de Formação Popular Rosa Fortini. 

 

Para além dos conhecimentos específicos sobre a utilização de cada equipamento de 

pesca, das espécies e localidades de utilização, muitas pessoas do território fabricavam 

seus próprios instrumentos. Segundo dados levantados no território (OPUS PESQUISA 

& OPINIÃO, 2019a), 968 entrevistados, 49,8% de um total de 1.944 respondentes em 

todo o território, afirmaram haver instrumentos de pesca de fabricação própria, como 

vara, anzol, rede, linhada, tarrafa, jequi, coador, molinete, peneira, chiqueiro, arpão, 

entre outros. As narrativas abaixo, levantadas pela FGV, exemplificam a existência de 

fabricação própria do jequi e os saberes e modos de fazer empregados. 

                                                
1236 Trecho da transcrição das rodas de diálogo promovidas pelo C-micro – sessões 3 e 4. 
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Pescar assim era uma tradição pra nós. De fevereiro a março a gente 
fazia uma armadilha pra pegar o peixe (jiqui). (FGV_ILD_010). 

Cortava a garrafa, virava pra baixo, amarrava uma corda e pegava o 
peixe. (FGV_ILD_010). 

Além disso, do número total de respondentes exposto acima, 412 pessoas (21,2%) 

mencionaram haver instrumentos de pesca compartilhados nas comunidades, sendo 

em grande maioria vara, seguida do anzol, rede, tarrafa, molinete e outros. A partilha 

desses instrumentos indica outro fator relevante no ofício da pesca: a sociabilidade 

(OPUS PESQUISA & OPINIÃO, 2019a). 

Segundo entrevista (FGV_ILE_010), a pesca artesanal é por natureza um esforço 

coletivo, comunitário, intergeracional, estando imbricado com as dinâmicas familiares. 

As pescarias realizadas entre familiares e amigos são elementos mencionados em 

diversas narrativas levantadas pela FGV, o que aponta para a centralidade das relações 

sociais e da sociabilidade que permeiam esse ofício. 

Eu não pescava para vender, eu pescava para ir no rio. Eu gostava 
muito. Eu perdi isso. Lembro de ir com o meu avô. (FGV_ILD_008). 

Eu pescava, minha família pegava uma kombi que a gente tinha e ia. 
Eu pescava para subsistência, quando sobrava eu vendia. Agora eu 
não como peixe mais não, acabou. (FGV_ILD_008). 

Hoje cada um fica na sua casa. Antes encontrava no rio, pescava. 
(FGV_ILD_013). 

Eu e meu vizinho íamos pescar. Meu tio não tem coragem mais de vir 
de São Paulo. Ele ficava aqui dois meses. (FGV_ILD_002). 

Domingo a gente saía, eu ia com meu pai pescar. Contemplava o rio. 
(FGV_ILD_006). 

Os parentes nem vêm mais aqui porque não dá mais pra pescar e 
mesmo se pescou não tem coragem de comer. (FGV_ILD_003). 

Você pegava dourado de 15 kg nesse rio. Eu sou viciado em pescaria. 
Aqui no Jorge tem uma turma que gosta de pescar. Eu pescava para 
consumo próprio e às vezes para vender. A gente acabava comprando 
um do outro porque a gente sabia a procedência. (FGV_ILD_008). 

O prazer de ir no rio pescar peixe, a gente perdeu. Dava aquela 
emoção de ir pescar, bater papo, falar sobre o peixe!. (FGV_ILD_012). 

Pescava com meus filhos. Agora meus meninos foram embora. 
(FGV_ILD_014). 
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A gente fazia aventura no rio. Juntava com a família dela, alguns 
dormiam lá. A gente pescava lá. (FGV_ILD_014). 

Antes de aposentar eu trabalhava na fazenda Porto Alegre, eu aprendi 
a pescar lá. Quando eu aposentei, eu sonhava em pescar bem mais, 
comer, vender. Eu vivia no rio com o pessoal. (FGV_ILD_014). 

A gente uma vez saiu para pescar, para armar a rede e veio os “homi". 
A gente subiu o rio nadando. Hoje não tem história dessa mais. 
(FGV_ILD_035). 

Eu não [gosto] muito de falar não, mas o que perdemos foi o rio, a 
pesca que a gente tinha, todo mundo se reunia e acabou que ficou todo 
mundo naquela, aquele vazio continua até hoje, era o que nós tinha lá, 
então é isso também que eu tenho pra falar1237. 

Os aspectos demonstrados acima são exemplos da complexidade de dimensões que 

envolvem o ofício da pesca e os modos de vida locais, estando associadas muitas vezes 

ao sentido, às histórias e à qualidade de vida. 

Antes da barragem a gente tinha essa vida saudável. Nas horas vagas 
eu ia para o rio. O rio era o patrão da gente. Esse rio era muito bom de 
peixe, tinha dourado, pacumã. (FGV_ILD_035). 

Quando estava estressada pegava o anzol e ia pescar. 
(FGV_ILD_004). 

A vida antes era muito melhor, antes da gente receber o AFE. A 
companheira levantava 3 h, 4 h da manhã para abrir dourado. 
(FGV_ILD_035). 

A prática da faiscação, assim como a pesca, é um ofício presente na vida de muitos 

daqueles que pertencem aos territórios em análise. Segundo as próprias famílias da 

região, a extração do ouro e de outros minerais era realizada de forma artesanal, e o 

conjunto de técnicas e saberes que envolvem tal prática era adquirido e transmitido ao 

longo das gerações. A relação entre a faiscação e as pessoas atingidas é expressa nas 

narrativas registradas durante as oficinas realizadas pela FGV, como pode ser 

observado a seguir. 

Muita gente dependia do rio para viver. Eles garimpavam. Quando 
chovia eles plantavam no fundo de casa. (FGV_ILD_005). 

Os jovens hoje não entendem o que é faiscação do ouro. 
(FGV_ILD_005). 

                                                
1237 Trecho da transcrição das rodas de diálogo promovidas pelo C-micro – sessões 3 e 4. 
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Muita gente vivia do ouro. Veio a barragem, o desastre e acabou com 
tudo. (FGV_ILD_005). 

Tinha mais dinheiro porque vendia ouro. Meu lucro acabou. 
(FGV_ILD_001). 

Tinha garimpo, agora não pode garimpar. (FGV_ILD_002). 

Tinha muito garimpo. Vinha a fofoca e todo mundo ficava meses no 
lugar. Hoje tem 5 m, 6 m de rejeito no lugar. (FGV_ILD_001). 

Apresentada como atividade econômica principal ou como forma de obtenção de uma 

renda complementar, dado primeiramente o livre acesso ao rio, o conhecimento 

adquirido acerca dos ciclos de cheias e secas e as variações sazonais da região, a 

realidade das famílias de Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado e Chopotó (Ponte Nova) 

é caracterizada pela pluriatividade, como abordado no eixo de análise anteriormente 

apresentado. Conforme enfatizado pelo entrevistadoFGV_ILE_010, a pluriatividade nestes 

contextos pode ser encontrada quase que como uma regra, e para compreendê-la é 

necessário também considerar a trajetória do sujeito social. Mais que uma fonte de 

renda, é uma questão socioantropológica e identitária de pertencimento. 

Quando não tinha serviço aqui a gente ia pro rio pescar e tirar ouro. 
(FGV_ILD_012). 

Eu ia tirar o ouro por causa da falta de serviço, porque isso acontecia 
quando faltava serviço. Muita gente fazia isso. (FGV_ILD_014). 

Se o rio está sujo, o que você vai fazer lá? Meu avô criou 16 filhos com 
o garimpo. Os filhos foram criados na beira do rio. (FGV_ILD_035). 

Quando encerrava o ciclo que vinha as primeiras cheias saía do ciclo 
da faiscação e ia para a pesca que era abundante [...]1238. 

Aí vem essa lama, eu costumo falar que só quem viveu antes e vive o 
depois é quem sabe o que a gente perdeu, não só financeiramente, 
mas de riqueza, de cultura, de tudo, todos nós aqui podemos falar um 
dia sem inventar nenhuma palavra, porque nós sentimos o que nós 
vivemos aqui.1239 

A faiscação, para além da subsistência, possibilitava a projeção e realização de planos 

de vida seja para os próprios faiscadores ou para outros membros de suas famílias. A 

garantia da disponibilidade do rio como meio de obtenção de renda permitia uma 

                                                
1238 Trecho da transcrição das rodas de diálogo promovidas pelo C-micro – sessões 3 e 4. 
1239 Trecho da transcrição das rodas de diálogo promovidas pelo C-micro – sessões 3 e 4. 
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segurança maior quanto à manutenção das condições de vida e também execução de 

projetos futuros, como observado nos registros das rodas de diálogo1240. 

Eu tinha recém-passado na faculdade, aí eu comecei fazer faculdade 
e trabalhava no ouro, fazendo garimpo e faculdade, eu estava na 
beirada do rio e ia pra estrada e pegava carona ou às vezes pegava o 
ônibus que fazia o trajeto até Ponte Nova, então nesse momento, o rio 
me ajudou a fazer faculdade porque eu não tinha condições, se não 
fosse o garimpo eu não conseguiria pagar [...]. 

José Cirilo passou por mim com a banca dele, com o caixotinho e a 
bicicleta dele e falo: Antônio, você que conhece, está dando 1 g de ouro 
por dia eu sozinho, aí eu falei: ó Cirilão, eu estou com meus meninos 
na faculdade, no meu tempo de folga, final de semana, feriado e horário 
de verão eu vou com você, vamos que nós dois é capaz de tirar uma 3 
g de ouro no final de semana, tinha falado isso com ele duas semanas 
antes. 

De acordo com o Relatório Técnico no 1 de 2017 elaborado pelo MPF, os faiscadores 

entrevistados relatam como se dava todo o processo de extração do ouro, que era 

realizado de forma manual, e a transmissão e apreensão dos modos de saber e fazer 

era realizado através da oralidade. Durante a realização das oficinas e rodas de diálogo 

pela FGV também puderam ser observados estes traços pertencentes à faiscação. 

Sou da comunidade de Pedra Escalvado, eu vim de uma família de 12 
irmãos, aprendemos a garimpar com o pai e a mãe, casei e continuei 
a mesma coisa com o meu marido, só o que eu queria falar [...].1241 

Neste mesmo documento é destacada a forma como faiscadores e proprietários de terra 

entraram em um consenso em que o uso do rio – acessado pelas de terras de terceiros 

– é permitido contanto que não afete as margens e os terrenos. Há um acordo que 

possibilita a exploração dos recursos naturais da região, seja o rio ou a terra, sem que 

nenhuma das partes saia prejudicada ou interfira negativamente uma na outra. 

Acerca da realização da faiscação, segundo o Centro Alternativo de Formação Popular 

Rosa Fortini (2020), a atividade é considerada uma atividade informal cuja 

fundamentação técnica, utilizada pelos atingidos, se mantém a mesma das gerações 

passadas. Anterior ao rompimento da Barragem de Fundão, a principal técnica utilizada 

era a que contava com o uso do instrumento denominado “banca”. Os principais 

petrechos da prática são a bateia, a banca, o canal e o ralo cuja utilização implica um 

momento específico no processo de extração do ouro, que vai desde o método de 

identificação dos locais onde há o mineral disponível até a apuração final deste para a 

                                                
1240 Trecho da transcrição das rodas de diálogo promovidas pelo C-micro – sessões 3 e 4. 
1241 Trecho da transcrição das rodas de diálogo promovidas pelo C-micro – sessões 3 e 4. 
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venda. Há também o uso de picaretas, alavancas, pás e enxadas, como pode ser 

observado nas imagens a seguir. 

 

Figura 74 — Desenvolvimento da faiscação no território 
 

 
Fonte: Centro Alternativo de Formação Popular Rosa Fortini. 

 

É relevante destacar que a banca e o ralo, segundo dados levantados no território 

(OPUS PESQUISA & OPINIÃO, 2019a), eram produzidos, em sua maioria, pelos 

próprios faiscadores. Entre 206 respondentes que afirmaram que utilizavam 

instrumentos de fabricação própria, a banca foi indicada 202 vezes e o ralo 131 vezes. 

Os trechos registrados durante as rodas de diálogo realizadas pela FGV demonstram a 

presença destes instrumentos na rotina do faiscador, como observado a seguir (OPUS 

PESQUISA & OPINIÃO, 2019a):1242 

[...] latinha de cerveja, refrigerante, juntei muito e vendi, eu estava 
esquecendo, pessoal jogava no lago e vinha no meio do material que 
a gente ia lavar, a gente tirava o garimpo e vinha no ralo e lavava. 
Aquele cascalho, a gente lavava no ralo ali e voltava com ele pra casa 
pra material de construção. 

Eu vou começar de quando eu comecei a trabalhar, eu com 8 anos 
comecei a trabalhar com meu pai no garimpo, tirava ouro no canal e 
depois na banca e daí foi indo e depois a gente cresceu mais um pouco 
e passamos dos 15 anos, ai quando começou a tração de ouro [...]. 

O momento de ir para beira rio extrair o ouro era tido também como um momento de 

sociabilidade e lazer. Realizada entre cinco e seis pessoas, mas também entre duplas 

e faiscadores sozinhos, a prática por vezes conformava grupos somente de mulheres 

ou somente de homens.1243 Também era comum famílias inteiras irem para o rio – 

                                                
1242 Trecho da transcrição das rodas de diálogo promovidas pelo C-micro – sessões 3 e 4. 
1243 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (MPF), Procuradoria Geral da República. Relatório 

Técnico n. 1, 2017 – SEAP/PRMG – Extrajudicial. Ementa: Apurar os danos à saúde da 
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enquanto os pais realizavam as atividades relacionadas à extração do ouro, as crianças 

aproveitavam para desfrutar da natureza ali presente:1244 

[...] período de estiagem que seria o auge da exploração do garimpo 
seria agora; pode observar o rio ele está lá embaixo, então as pessoas 
acessavam a margem do rio, o sistema de garimpo é uma dádiva só 
quem viveu isso sabe como que é, porque você é pobre você tem 
contato com o que há de melhor: a natureza e vai família, o menino 
saía da escola e alguns eram perto levava os caldeirão de almoço, os 
que não estudavam iam de manhã com os pais e ficavam ali debaixo 
de uma árvore e a mãe por ali esquentava a comida e aí ia tirando 
material e colocando numa banca em cima e a mulher lavando e 
passava o dia ali, olha só: você passava o dia divertindo e voltava pra 
casa com um valor considerável. 

[...] a gente ia às vezes acampar uns três dias naquelas ilhas próximo 
ao pontilhão do Carmo e ficar faiscando, pescando e se divertindo lá, 
tomando umas cachacinhas e tocando um violão, sem contar a 
cachoeira da Fumaça, de lá de onde a gente morava, todo mundo que 
conhece a história do rio sabe que não é mentira, nas madrugadas a 
cachoeira da Fumaça que era aqui embaixo, de lá de onde a gente 
morava, a gente ouvia o barulho da cachoeira da Fumaça. 

 

Figura 75 — Sociabilização durante a realização da prática de garimpo/faiscação 
no território 

 

 
Fonte: Acervo Centro Rosa Fortini. 

 

                                                
população decorrentes do rompimento da Barragem de Fundão, que pertence a empresa 
Samarco Mineração S/A. Secretaria de Apoio Operacional, Procuradoria da República em 
Minas Gerais – SEAP/PRMG, 2017. 

1244 Trecho da transcrição das rodas de diálogo promovidas pelo C-micro – sessões 3 e 4. 
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Como destacado pela entrevistada (FGV_ILE_012), do ponto de vista da importância 

enquanto valor, é relevante observar a estruturação de modos de vida relacionados ao 

trabalho e as implicações nas expressões culturais, festas e saberes que compõem uma 

memória coletiva e uma forma particular de trabalhar em contato com a natureza. 

Contudo, registra-se que os aspectos gerais trabalhados anteriormente abarcam grupos 

que exigem reconhecimento legal enquanto povos e comunidades tradicionais apesar 

de não serem restritos a eles. 

Das 1.592 famílias entrevistadas no território (OPUS PESQUISA & OPINIÃO, 2019b), 

49% declararam pertencer a alguma comunidade tradicional, entre elas 86,9% como 

pescadores artesanais e 32,2% garimpeiros faiscadores OPUS PESQUISA & OPINIÃO, 

2019b). Esses grupos são portadores de identidades e direitos específicos que devem 

ser considerados no processo de reparação pelos danos sofridos em função do 

desastre, desencadeando no território de Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado e Chopotó 

(Ponte Nova) um processo de autorreconhecimento de garimpeiros faiscadores e 

pescadores artesanais enquanto povos e comunidades tradicionais, detalhado a seguir. 

O território ocupado por esses grupos e o rio com o qual mantêm uma vinculação 

histórica e simbiótica (OPUS PESQUISA & OPINIÃO, 2019b) trazem dimensões ligadas 

à sua reprodução material e imaterial. Essas dimensões estão relacionadas a questões 

físicas e econômicas, mas também à memória, ancestralidade, modos de vida e visões 

de ser humano e de mundo, sistemas de conhecimentos locais, relações de compadrio 

e solidariedade, entre outras. Os ofícios tradicionais de pesca artesanal e faiscação 

compreendem, desse modo, sistemas enraizados na cultura local, imbricados, inclusive, 

na atribuição de sentido à vida. 

Contudo, a passagem e deposição das ondas de rejeito nos rios do Carmo e Doce e no 

lago da UHE Risoleta Neves comprometeu e até mesmo inviabilizou, em grande parte, 

a prática desses ofícios no território, acarretando danos de diferentes ordens nos modos 

de vida de pescadores artesanais e garimpeiros faiscadores. Segundo dados da Rosa 

Fortini e parceiros (OPUS PESQUISA & OPINIÃO, 2019b) referentes aos povos e 

comunidades tradicionais, de um total de 775 respondentes, 767 (99,0%) exerciam 

atividade de pesca antes do desastre. Após o rompimento, apenas 102 (13,2%) 

afirmaram continuar exercendo a atividade, o que evidencia a interrupção da prática da 

pesca para 665 respondentes (85,8%) (OPUS PESQUISA & OPINIÃO, 2019b). 

Os números referentes ao extrativismo mineral também apresentam uma queda brusca. 

De acordo com informações da Rosa Fortini e parceiros (OPUS PESQUISA & OPINIÃO, 

2019b), 286 (36%) afirmaram que exerciam a atividade antes do rompimento da 
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barragem. Após o desastre, esse número caiu para sete respondentes (0,9%). Os dados 

apontam que 279 respondentes interromperam a prática, evidenciando uma queda de 

97,5% do total (286 respondentes). 

As narrativas abaixo evidenciam essa interrupção, bem como a centralidade e 

importância desses ofícios para a população do território, praticados, muitas vezes, ao 

longo de toda uma vida. 

Esse rio matava a fome de muita gente, pescava, garimpava 
(FGV_ILD_002). 

Muita gente pescava e tirava ouro. Agora não tem peixe e nem ouro. 
(FGV_ILD_007). 

Antes podíamos garimpar, pescar, hoje isso não é possível! 
(FGV_ILD_008). 

Nunca mais a gente vai poder comer peixe ou tirar ouro do rio. Hoje eu 
tenho medo de comer peixe. Eu tenho medo de pisar na água, de 
comer peixe e ficar contaminado. (FGV_ILD_001). 

Muita gente vivia do ouro. Veio a barragem, o desastre e acabou com 
tudo. (FGV_ILD_005). 

Para mim estou sentindo falta de pescar. Não vou no rio mais. Pescava 
para comer e para vender. (FGV_ILD_005). 

A vida parou, ninguém pode ir pescar. (FGV_ILD_004). 

Se o rio está sujo, o que você vai fazer lá? Meu avô criou dezesseis 
filhos com o garimpo. Os filhos foram criados na beira do rio. 
(FGV_ILD_035). 

É angustiante não poder mais pescar. (FGV_ILD_004). 
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Quadro 17 — O processo de autorreconhecimento de pescadores artesanais e 
garimpeiros faiscadores e a luta pela efetivação de seus direitos no território 

 

 
Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

7.3.2.2 Aprendizagem e transmissão geracional de 

conhecimentos 

Estar junto no rio ou próximo dele e aprender é premissa basilar para a transmissão 

geracional de saberes e formas de conhecimento neste estudo. Ao investigar essas 

práticas por meio da valoração não monetária, pode-se contextualizá-las em um 
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processo no qual o ensino e a aprendizagem de uma determinada habilidade, um 

conhecimento ou uma técnica associada a um modo de fazer estão intrinsicamente 

ligados ao convívio cotidiano, seja em família ou em comunidade. 

Nesse sentido, o exercício das atividades de trabalho acontece de forma simultânea à 

transmissão geracional de conhecimentos, sobre essas atividades, como reforçado por 

um dos entrevistados: (FGV_ILE_014). 

A gente sente assim, porque isso é bem comum no regime de 
agricultura familiar. É o cotidiano acontecendo, ali geralmente quando 
vai, por exemplo, alguém pescar, às vezes a criança vai junto. Ou então 
quando você chega com o peixe em casa, a pessoa está ali, ajuda a 
limpar. Então esse aprendizado, ele se dá, ele é passado assim, não 
falando, ensinando, enfim, ele é passado na prática mesmo. Porque 
como que funciona uma família assim na agricultura familiar? É isso 
né, você tem aqueles serviços às vezes vocês têm algumas tarefas que 
são predeterminadas, outras que elas acontecem em função das 
demandas. Então você vai se envolvendo naquele trabalho e dali esse 
conhecimento vai sendo passado. A pessoa na prática ela aprende a 
pescar, ela sabe como é que busca uma lenha. Geralmente a lenha é 
assim, são as mulheres que buscam mais, isso a gente notava 
também. Mas é isso, esse ensinamento, esse conhecimento, ele vai 
passando de geração em geração, através daquela prática que vai 
acontecendo em função das demandas, da sobrevivência, naquele 
núcleo familiar e nessa relação também das famílias. 

No que se refere aos circuitos de transmissão de conhecimento de um determinado 

ofício, aspecto presente nas narrativas registradas em oficinas e rodas de conversa, 

pode-se observar sua interconexão com a “memória hábito”. Para a entrevistada 

(FGV_ILE_012), duas são as formas da transmissão desse tipo de memória, a oralidade 

e a observação. No que se refere à oralidade, destaca-se sua importância em um 

contexto de baixa escolaridade, no qual a produção e a transmissão de conhecimento 

precisam se perpetuar para além da palavra escrita. Por sua vez, à observação implica 

o viver junto, ao passo que a sabedoria empírica tem muito a ver com a memória do 

corpo. 

A estudiosa sobre o tema reforçou ainda que nesse processo não há um momento 

formal privilegiado para efetuar a transmissão do conhecimento, pois ela é imbricada 

nas relações cotidianas de trabalho. Em suas palavras, “é a avó que passa a receita do 

bolo para filha, para a neta. Ou pensando nos ofícios dos avôs que passam para os 

filhos, ali na aprendizagem do olhar, no cotidiano” (FGV_ILE_012). Deste modo, a 

aprendizagem acontece no dia a dia da vida comunitária ou familiar, portanto, relaciona-

se a um movimento que conecta o observar e o fazer, ao passo que esse espaço-tempo 

de observação inclui o da imitação (WEBER, 2006). 
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Para Brandão (1984), os conhecimentos são reafirmados em discurso e perpassados 

pelo exercício prático, via o movimento do corpo e comportamento, garantindo com isso 

a possibilidade de existir um outro que “vê, entende, imita e aprende com a sabedoria 

que existe no próprio gesto de fazer a coisa” (BRANDÃO, 1984, p.18). 

Enfatiza-se que são inerentes a esses processos não apenas a transmissão de um certo 

tipo de conhecimento, como são engendradas histórias, relações sociais, memórias que 

contribuem para uma construção individual de identidade. O ato e sua sequência, 

configurados enquanto processo de ensino e aprendizagem, portanto, de transmissão 

de saber e conhecimento, não ocorre de modo isolado, mas em meio à formação da 

pessoa em sua conexão com a coletividade, o que no caso dos territórios em questão 

diz respeito à vida na família e à vida em comunidade1245. 

Aprendi a pescar com minha mãe. Ia pequenininho. Eu conheço os 
peixes, sei limpar, tem uns que a gente limpa com água fervendo. A 
gente gostava, agora fica em casa vendo TV, mexendo no celular. 
(FGV_ILD_011). 

Tenho 56, nasci nesse rio pescando. Saber pescar vem de herança. 
Hoje não dá mais pra levar criança para pescar. Só dá pra explicar pra 
eles o que está acontecendo. (FGV_ILD_011). 

O pai do meu esposo fazia transporte de areia, era uma coisa de pai 
para filho. (FGV_ILD_007). 

A exemplo das narrativas expostas acima, observa-se a compreensão do grupo familiar 

como aquele que reúne elementos de continuidade e contiguidade, em que vivenciam-

se experiências de aliança, filiação e fraternidade (RUIZ CORREA, 2000 apud LISBOA; 

FERÉS-CARNEIRO; JABLONSK, 2007). Nesse ambiente, acontecem as transmissões 

de valores, experiências, técnicas e conhecimentos em relação ao trabalho e à 

subsistência. Em Lisboa Ferés-Carneiro e Jablonsk (2007, p. 52), a transmissão 

intergeracional é apresentada enquanto um processo de travessia, cujo 

desenvolvimento 

permite continuar a identidade de uma família através de um legado 
estruturante de rituais e mitos, por exemplo. O processo de 
transmissão é importante para o universo grupal, porque é uma função 
de base na construção de uma identidade grupal. 

                                                
1245 Durham observa que entender comunidade “[...] não se trata de harmonia, pois numa 

comunidade, como em qualquer agregado humano, existem conflitos e paixões: porém esses 
conflitos se desenrolam num universo comum” (DURHAM, 2004, p. 223). 
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Em entrevista (FGV_ILE_013), foi destacado o vínculo entre as avós e o aprendizado 

de certos ofícios: como plantar, como retirar certas pragas com sabão e vinagre e lavar 

a planta depois, e até mesmo como cortar o sabão para quem faz a prática em casa. A 

mesma fala ainda atentou para a relevância do convívio de crianças e adolescentes com 

avós e avôs para a aprendizagem e transmissão de conhecimentos. 

A conexão e a importância do ambiente familiar com a sua dimensão e encontro 

intergeracional – relações recíprocas entre as diferentes gerações – e intrageracional – 

interações que acontecem entre pessoas que pertencem à mesma geração (GARCIA 

et al., 2007) – é confirmada nas narrativas e relatos levantados em campo, como 

relações em que acontecem o processo de transmissão de conhecimentos sobre 

atividades de trabalho e ofícios. Os relatos apontam para a transmissão dos 

conhecimentos, entre pai e filho, que acontece quando os filhos acompanham os pais 

para auxiliá-los na realização das atividades, seja pesca, seja garimpo (faiscação). 

Interrompeu um ciclo de gerações antepassadas. Não tem como 
passar essa tradição da pesca para futuras gerações. (FGV_ILD_002). 

Meu nome é Geraldo Júlio, eu sou garimpeiro e eu aprendi tirar ouro 
com o meu pai, praticamente eu fui obrigado a aprender porque 
trabalhava a dia batendo pasto, capinando roça, mas tinha semana que 
que trabalhava 2 dias, 3 dias e na outra semana ficava à toa [...] 1246. 

Conforme mencionado no capítulo 3, tem-se conhecimento de que grande parte das 

pessoas que residem nas comunidades de Santa Cruz do Escalvado, Rio Doce e Ponte 

Nova, onde foram realizadas as oficinas e entrevistas pela FGV, possui algum grau de 

parentesco umas com as outras.1247 São famílias que residem no território por várias 

gerações, e possuem pais e avós nascidos e criados ali.  Por vezes, a comunidade é 

entendida como a própria família, considerando que entre os moradores do território, 

quase sempre, há uma relação de parentesco. 

Para uma análise aprofundada dos vínculos geracionais presentes no território, 

interessa observar que 80,3% do total de pessoas entrevistadas pela Assessoria 

Técnica Independente Rosa Fortini afirmaram terem sido criados na mesma 

comunidade onde vivem.1248 Ademais, entre os declarantes, 62,1% possuem o pai 

criado na mesma comunidade, 64,3% possuem a mãe criada na comunidade, 48,4% 

                                                
1246 Trecho da transcrição das rodas de diálogo promovidas pelo C-micro – sessões 3 e 4. 
1247 Segundo a pesquisa com atingidos pelo rompimento da Barragem de Fundão realizada pela 

assessoria técnica e parceiros, num universo de 1016 pessoas entrevistadas mais de 50% 
afirmaram que há parentes morando na mesma comunidade (OPUS, 2019). 

1248 Dados do levantamento coordenado pelo Centro Rosa Fortini no território – (Tabela 02_RF). 
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possuem ao menos um dos avós paternos criado na comunidade e 51,1% possuem ao 

menos um dos avós maternos criado na comunidade.1249 Com relação a demais 

aspectos que refletem vínculos geracionais da população entrevistada com o território 

em que vive, observa-se que 66,1% das pessoas entrevistadas afirmaram residir em 

uma casa construída há 11 anos ou mais. Deste total, 220 pessoas declararam residir 

em uma casa construída há 41 anos ou mais1250. 

Para Silva e Hespanhol (2016), família é a fonte e origem das comunidades e nelas são 

construídos laços, para além da consanguinidade. Os autores destacam três principais 

características associadas à vida comunitária de acordo com a concepção de Tönnies 

(1947, 1973): (a) o parentesco, que diz respeito aos laços de consanguinidade e à vida 

em comum, na mesma habitação; (b) a vizinhança, que se caracteriza pela proximidade 

entre as casas, o que contribui para uma vida em comum e um sentimento mútuo de 

confiança, troca de favores e solidariedade; e (c) a amizade, cujos os vínculos são 

criados nas condições de trabalho ou no modo de pensar. 

De acordo com os autores: 

O conceito de comunidade é muitas vezes utilizado em relação à vida 
em sociedades do meio rural, sendo mais significativo o sentimento de 
pertencimento ao território e as relações de reciprocidades, em virtude 
de se vivenciar, de maneira mais intensa, os mesmos costumes, 
tradições e crenças (SILVA e HESPANHOL, 2016, p. 365). 

Ainda assim, como destacado por um dos estudiosos entrevistados (FGV_ILE_011), 

faz-se necessário atentar para a diversidade interna evocada por este conceito, ao 

passo que 

você tem comunidade de pescador, você tem comunidade de pescador 
que também planta, você tem comunidades de camponês, quer dizer 
de plantador que também pesca e tem comunidade de camponês que 
só planta, porque inclusive não tem lugar para pescar. 

Nessa relação imaterial e simbólica, inerente aos processos de sociabilidade da 

aprendizagem informal, inclui-se o fato de que aprender um ofício, uma atividade de 

trabalho, ter uma ocupação e um modo de ser profissionalmente, tudo isso depende da 

dinâmica em meio à natureza que disponibiliza o lugar de aprender, seja no rio, às suas 

margens, seja no quintal ou no curral. Isto é, a própria transmissão geracional de 

conhecimentos é comprometida quando o local privilegiado das práticas ensinadas é 

                                                
1249 Dados do levantamento coordenado pelo Centro Rosa Fortini no território – (Tabela 02_RF). 
1250 Dados do levantamento coordenado pelo Centro Rosa Fortini no território – (Tabela 03_RF). 
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afetado, pois junto a ele também se perdem e ou são arrastados todos os processos 

associados a essa rede. 

Eu sou nascido aqui no município de Rio Doce, aos 8 anos de idade 
eu comecei a trabalhar na roça com meu pai, mas depois dos 18 eu 
quis sair pra cidade maior pra ajudar meu pai, mas não deu certo e eu 
tive que voltar e comecei a pescar e depois comecei a mexer com ouro 
e eles me ensinaram a mexer com ouro aos 18 anos também, daí pra 
cá a minha atividade era mais pescar e mexer com ouro1251. 

Antes a gente tinha sossego, tinha o rio que poderia pescar que a gente 
aprendeu com o pai da gente a tirar o sustento da gente dali e hoje a 
gente não tem paz1252. 

Toda vida morei em beira-rio. Antes, morava em um município na divisa 
de Barra Longa com Ponte Nova. E aí tinha uns colegas que moravam 
lá na roça e já tiravam ouro. Eles ficavam mostrando pra gente. Eu era 
menino. Depois que vim pra Rio Doce, eu ia para o rio em todas as 
minhas férias pra tirar ouro. A gente ganhava pouco: um salário mínimo 
pra tratar de três, quatro meninos não dá não. Então, tem que pular no 
rio mesmo. Eram 30 dias dentro d’água. Aos poucos, fui ensinando 
meus filhos a trabalharem com isso também, porque serviço era difícil 
aqui, né?! José Lazarini Filho, garimpeiro e pescador de Rio Doce1253. 

Entrelaçados a diversos aspectos e dimensões dos modos de vida presentes nesse 

território, o próprio Rio Doce e seus afluentes adquirem conteúdos simbólicos atrelados 

a processos de aprendizagem e transmissão de conhecimento. Em diferentes relatos, o 

rio e o ecossistema ao seu redor ocupam destaque como lugar de aprendizagem ou 

mesmo enquanto sujeito do ensino, como demonstram os seguintes registros das rodas 

de diálogo1254. 

Eu não poderia deixar de falar sobre isso, o nosso rio, quando a gente 
fala “o nosso rio” a gente não pode deixar jamais de falar isso, o nosso 
rio nos ensinou várias profissões, ele ensinou a gente a ser catador de 
pedra, quebrador de pedra, tirador de areia, tirador de cascalho, ele 
ensinou a gente a ser professor, ensinou a gente a ser lenhador que 
parecia ser uma coisa banal mas é essencial. 

A gente morava lá do outro lado do rio, aí a história começou de lá, 
tinha a minha família, meu pai, minha mãe, meus tios, minha tia; meus 
tios adoravam a beirada do rio faiscando também, e tradicional, uma 
família de faiscadores. 

Ah já usou sim o rio pra outra coisa mas isso aí é de lá da roça também 
minha família tinha aquela mania de usar pra fazer esteira de talo de 

                                                
1251 Trecho da transcrição das rodas de diálogo promovidas pelo C-micro – sessões 3 e 4. 
1252 Trecho da transcrição das rodas de diálogo promovidas pelo C-micro – sessões 3 e 4. 
1253 Trecho obtido de conteúdo online do jornal A Sirene, ed. 34, jan. 2019. Disponível em: 

<https://issuu.com/jornalasirene/docs/janeiro_2019_issuu>. Acesso em: out. 2020. 
1254 Trecho da transcrição das rodas de diálogo promovidas pelo C-micro – sessões 3 e 4. 
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bananeira, aí cortava o carrapicho e amarrava ele dentro da água pra 
ele pode ser aquela casquinha de fora e saía aquelas cordinha, era 
tudo branquinha e eles amarravam numa madeira e amarrava as corda 
e ia tecendo a esteira até chegar em cima que era o que a pessoa 
usava pra dormir, botava embaixo do colchão e quem não tinha 
colchão dormia em cima da esteira. 

Eu fui nascido e criado numa fazenda no Marimbondo, meu pai morou 
lá há 82 anos [...] Eu com 7 anos de idade, meu pai levava para o rio 
para a gente olhar como ele tirava ouro né, assim, pegava uma lata 
d’água pra lavar o cascalho lá na banca. 

Como reforçado por uma das estudiosas entrevistadas (FGV_ILE_012), as atividades 

de trabalho não são apenas a ação prática, mas incluem o lugar em que ocorrem. 

Embora passe muitas vezes despercebido pela análise, o local de realização das 

práticas é condição essencial para a sua existência conforme as seguintes palavras. 

Não é qualquer espaço, não é qualquer lugar. A oficina aonde o artesão 
se reconhece, o ponto, aquele lugar, isso é importantíssimo porque 
senão você acha que é só migrar, mas tem que entender quais as 
relações que o sujeito estabelecia com aquele lugar, para ver se você 
pode migrar para outros cantos e às vezes não dá. Às vezes a perda 
daquele lugar é vital. Então isso também tem que ser valorado, 
dimensionado, o lugar como parte nas relações. 

Neste contexto, as narrativas reforçam o vínculo das práticas exercidas com o rio e 

denotam que junto à perda do rio, relacionada à passagem de lama de rejeitos, perde-

se a possibilidade de nele trabalhar e, com isso, perde-se também um local importante 

de ensino e transmissão de saber às futuras gerações, atrelado a atividades ligadas a 

pesca, a faiscação e ao extrativismo, como nos exemplos extraídos das rodas de 

diálogo:1255 

[...] e uma coisa que eu carrego comigo a pesca, uma coisa que meu 
pai deixou de herança foi a arte de pescar, igual eu sou uma pessoa 
que pesco tanto de vara, de tarrafa, eu pesco de rede, a única coisa 
que eu não aprendi [...] com meu pai foi fazer rede, fazer tarrafa, porque 
ele fazia tudo, mas essa parte de pescar, ele ensinou tudo pra gente e 
eu aprendi tudo, são coisas que a gente fazia antes e hoje não tem 
como fazer mais, hoje não tem como a gente pescar, o rio destruído. 
Então se você perguntar a diferença do antes e do depois, pra mim a 
morte do rio não tem como fazer nada, tudo que eu fazia antes, hoje 
não tem como fazer mais, é isso que eu tenho a dizer. 

[...] e eu sou nascido na fazenda Porto Alegre, são 12 irmãos todos 
criados lá, entendeu? Criado tudo... 12 irmão criados lá, eu não tenho 
nem pai nem mãe. Mas eu comecei, sou pescador, comecei a pescar 
com meus pais, eu tinha 9 anos de idade. Hoje eu não pesco mais. Por 
quê? Por causa desta tragédia né? O rio hoje tá morto! Acabou tudo. 

                                                
1255 Trecho da transcrição das rodas de diálogo promovidas pelo C-micro – sessões 3 e 4. 
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Se eu quiser comer peixe eu tenho que comprar. É feio demais um trem 
desse, entendeu?  

Destaca-se, por fim, que os relatos enfatizam a perda do rio como um local de prática 

de saber cotidiano, e relacionam essa perda ao comprometimento ou interrupção de 

atividades produtivas exercidas por gerações no território, cujos processos de 

aprendizagem se conectavam à oralidade e observação, antes entremeadas ao 

cotidiano comunitário e familiar. 

Neste sentido, a valoração não monetária permitiu identificar alterações de ordem 

cultural e simbólica referidas à condição de existência daqueles que foram atingidos. 

Além disso, observa-se a importância do Rio Doce e das práticas exercidas no mesmo 

para o contexto geral de transmissão geracional de conhecimentos nesse território, 

fazendo crer que os danos produzidos interferem nos processos de aprendizagem das 

futuras gerações e, portanto, na prática dos ofícios abordados no item anterior. 

7.4  Considerações finais 

A valoração não monetária revelou, a partir do aprofundamento das narrativas e 

memórias levantadas em campo, o valor – entendido como importância – de aspectos 

imateriais e simbólicos relacionados à dimensão temática renda, trabalho e 

subsistência, no território de Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado e Chopotó (Ponte 

Nova). 

Muitas são as práticas relacionadas ao trabalho, renda e subsistência, cujos danos 

foram apresentados na seção 3.2.1, do capítulo “Narrativas e danos enunciados em 

campo”, que define modos de viver e, portanto, são indissociáveis do universo simbólico 

dos grupos atingidos e parte constitutiva de sua identidade. 

Ao atingir de maneira sinérgica os circuitos de troca – monetária e não monetária – 

estabelecidos no território, o desastre interferiu nas redes locais de comércio, doação e 

escambo. Com isso, enfraqueceu, quando não interrompeu, a manutenção de relações 

de confiança e os laços de solidariedade e reciprocidade na região, tecidas a partir da 

sociabilização em torno de atividades produtivas. Ao atingir drasticamente os rios Doce, 

do Carmo e Piranga, locais de fundamental importância para a existência dessas 

atividades, seja pela provisão de recursos ou como lócus de sua realização, o 

rompimento da barragem comprometeu o exercício de ofícios presentes no território, 

com consequências para o cotidiano e para a capacidade de transmissão de saberes 

intra e intergeracionais associados. O exercício de ofícios como a pesca artesanal, 

faiscação e extrativismo, por exemplo, enraizados na cultura local mantêm uma 
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vinculação histórica, geracional e de simbiose com o território e compõem sistemas de 

conhecimentos locais, relações de compadrio e solidariedade. 

Por fim, observou-se o rio como local de importância para a produção de saberes, e 

para o desenvolvimento de práticas de ensino e aprendizagem. Como apresentado, 

neste território foram identificados processos de transmissão geracional de 

conhecimento relacionados à oralidade, observação e repetição, ao movimento do 

corpo e seu comportamento, bem como entremeados no dia a dia da vida comum. O rio 

como lastro à realização do saber-aprender. Deste modo, quando se perde o rio, perde-

se potencialmente a possibilidade de transmitir. 

Em conjunto, esses aspectos reverberam sobremaneira nos modos de vida das pessoas 

que trabalham e vivem nos territórios de Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado e Chopotó 

(Ponte Nova), razão pela qual devem balizar respostas reparatórias no sentido da 

reparação integral, em acordo às análises jurídicas apresentadas no capítulo 5, tendo 

em vista que agravam os danos sofridos pelos atingidos e atingidas, com necessária 

repercussão na perspectiva da justiça social. Ademais, apresentam elementos 

substanciais para fundamentar a demanda por ações de cunho coletivo e participativo, 

pautadas na identificação de alterações referidas à memória e identidade dos grupos 

atingidos. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A onda de rejeitos da Barragem de Fundão, da Samarco, atingiu os municípios mineiros 

de Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado e Ponte Nova na manhã do dia seguinte ao seu 

rompimento, ou seja, no dia 6 de novembro de 2015. Uma onda mais lenta chegou horas 

depois, carregando toda a destruição provocada pelo caminho, como a vegetação das 

margens dos rios e os destroços das comunidades atingidas pela passagem da lama. A 

barragem da hidrelétrica Risoleta Neves, localizada entre os municípios de Rio Doce e 

Santa Cruz do Escalvado, funcionou como estrutura física de contenção dos rejeitos da 

mineração, que até este ponto já havia percorrido mais de 100 Km. 

A partir desse contexto, a FGV na condição de assistente técnico (expert) do Ministério 

Público federal, realizou o presente estudo, conforme determinado no Termo de 

Ajustamento Preliminar e seu aditivo, com objetivo de oferecer subsídios e parâmetros 

para a construção de possibilidades reparatórias dos danos socioeconômicos relativos 

a esses territórios, que correspondem à área de abrangência do escopo de atuação da 

Assessoria Técnica Independente (ATI) “Centro Alternativo de Formação Popular Rosa 

Fortini” (“ATI Rosa Fortini”). 

Orientado pelo princípio da centralidade dos atingidos e atingidas no processo de 

reparação, esse trabalho partiu de um extenso levantamento de danos, realizado por 

meio de um conjunto de oficinas e entrevistas, abrangendo núcleos de base organizados 

pelas comissões de atingidos e atingidas, com o apoio da ATI Rosa Fortini – responsável 

pelo apoio técnico e acompanhamento das ações de reparação integral nos territórios, 

direito conquistado pelos atingidos. 

Tais interações revelaram danos que compreendem nove dimensões temáticas: 

I Renda, trabalho e subsistência; 

II Saúde; 

III Relações com o meio ambiente; 

IV Moradia e Infraestrutura; 

V Alimentação; 

VI Práticas culturais, religiosas e de lazer; 

VII Rede de relações sociais; 

VIII Uso do tempo, cotidiano, vida digna e perspectivas futuras; 

IX Processo de reparação e remediação. 
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Com relação aos danos à saúde, especificamente, tem-se que as consequências de um 

evento que produz uma perturbação grave do funcionamento de uma comunidade, 

como o desastre aqui estudado, alteram o equilíbrio, às vezes sutil, entre o estado de 

saúde e o surgimento da doença em indivíduos e em populações atingidas. Eventos 

críticos desta natureza (com impactos múltiplos no ambiente, geografia, paisagem, 

assim como nos aspectos econômicos e sociais das comunidades atingidas) costumam 

apresentar também importantes efeitos sobre a saúde das pessoas e das comunidades, 

independentemente de estas doenças estarem diretamente relacionadas com o tipo de 

elemento tóxico liberado no ambiente. Ou seja, é plausível observar a emergência de 

um padrão consistente entre a exposição a um desastre e o surgimento de desfechos 

negativos à saúde de indivíduos expostos. 

No caso particular do rompimento da Barragem de Fundão, não podemos conceber a 

aparição de doenças relacionadas à contaminação com metais pesados como o único 

tipo de desfecho relacionado ao desastre e devemos considerar o surgimento de outros 

agravos à saúde, como ficou aqui demonstrado. 

Os resultados obtidos neste trabalho mostraram um aumento da incidência por 100 mil 

habitantes para vários tipos de agravos e doenças nas comunidades atingidas pelo 

desastre e não nos municípios utilizados como controles. 

Considerando que (i) não podemos assumir que exista uma subnotificação enviesada 

com maior notificação nos territórios controles do que nos atingidos; e (ii) é possível 

assumir uma baixa probabilidade de falsos positivos nos diagnósticos em todos os 

bancos do Datasus que levem a um registro falso de maior incidência de diversas 

doenças, é fundamental a realização de um trabalho de campo que permita a coleta de 

dados primários em uma amostra de populações atingidas e controles para poder 

estimar de forma robusta os impactos à saúde sofridos pelos atingidos a partir do 

desastre ocasionado pelo rompimento da Barragem de Fundão. 

Ainda a esse respeito, cabe aqui enfatizar o inegável fato de que a população atingida 

adoeceu mais após o desastre que a das cidades de comparação, tendo sido vários os 

agravos à saúde física e mental identificados na análise dos dados secundários do 

Datasus. 

Os resultados desse estudo realçam a necessidade de um estudo de campo com a 

coleta de dados primários sobre os indicadores clínico-epidemiológicos e de saúde 

mental que pudessem identificar de modo objetivo os agravos à saúde da população 

atingida pelo desastre. 
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A figura a seguir representa o conjunto de agravos à saúde identificados por meio de 

diferentes abordagens metodológicas utilizadas no presente produto, os aspectos da 

saúde afetados e os danos levantados a partir dos agravos identificados, tanto como 

diagnósticos ou como sintomas relatados. No centro da figura observa-se as três 

abordagens metodológicas aqui utilizadas: análise das narrativas em campo, análise do 

questionário aplicado em campo pela assessoria técnica Rosa Fortini e, por último, as 

análises de dados secundários a partir das informações presentes nos bancos de dados 

do Datasus. A coluna à esquerda representa os sintomas e diagnósticos identificados a 

partir das metodologias aplicadas; a coluna à direita, os aspectos da saúde afetados. 

As setas em cores diferentes permitem identificar a partir de qual metodologia foi 

possível determinar os agravos descritos, muitas vezes confluindo várias setas no 

mesmo diagnóstico ou sintoma. Por último, os danos jurídicos associados são 

mencionados. Esta figura serve como resumo da avaliação do aspecto da saúde nos 

territórios avaliados. 

Ela representa, necessariamente, um quadro inconcluso (representado pelo quadrado 

verde com sinal de interrogação) que só poderá ser compreendido de forma mais 

fidedigna à realidade a partir de um estudo de campo, onde sejam coletadas 

informações referentes à saúde dos moradores dos territórios atingidos a partir de uma 

amostra estatisticamente escolhida que permita estimar de forma robusta os impactos 

na saúde sofridos pelos atingidos em comparação a municípios controles. Sem isto, 

torna-se difícil estimar o espectro e a gravidade dos agravos sofridos pelos moradores 

de municípios atingidos. 
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Figura 76 — Representação gráfica dos agravos à saúde identificados nos 
municípios de Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado a partir de diferentes 

abordagens metodológicas 

 

 
 

Fonte: Elaboração própria (2020). 
Nota: As setas indicam os sintomas ou diagnósticos identificados (coluna da esquerda) 

mediante cada abordagem diferente (coluna central) e os aspectos da saúde afetados (coluna 
da direita). Os danos jurídicos estão detalhados na parte inferior da figura. 
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Partindo para uma compreensão dos danos e riscos que permitisse a identificação de 

parâmetros e possibilidades reparatórias, foi realizada uma análise jurídica acerca de 

cada uma das dimensões temáticas, articulando-se normas de direito interno e 

internacional, parâmetros de direitos humanos, jurisprudência nacional, decisões da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos e casos comparados de desastres. 

Essa análise (ou tratamento jurídico) permitiu, em verdade, uma visão mais aprofundada 

das repercussões e da abrangência dos danos e riscos relatados, apontando-se os 

direitos envolvidos e o seu conteúdo, em uma fundamentação que poderá servir de 

subsídio para a construção de medidas que busquem a reparação integral, ou seja, o 

efetivo restabelecimento do gozo de tais direitos. 

Assim sendo, essa noção de reparação integral tem de ter como premissa a 

necessidade de se considerar a gravidade das consequências ocasionadas pelo 

desastre, as quais variam a depender do grau de exposição ao risco, da vulnerabilidade 

das pessoas atingidas e da capacidade que possuem de reagir, de modo que a 

reparação deve ser capaz de endereçar tais aspectos e de proporcionar diferentes 

formas de remédios que possam dar respostas a diversidades dos danos sofridos pelas 

pessoas atingidas, devendo servir ao propósito de prevenção, correção e dissuasão. 

Para tanto, foi adotada uma abordagem baseada em direitos humanos, que prevê a 

adoção de medidas de reparação integral que minimizem os riscos adversos e que 

promovam a resiliência das populações atingidas, levando em consideração não apenas 

os resultados, mas também todo o processo. Do mesmo modo, deve ser considerado 

que a reconstrução do território atingido deve ser orientada para uma “reconstrução 

melhor” (build back better), na medida em que a situação anterior possibilitou a própria 

ocorrência do desastre e, portanto, não é suficiente ou adequada como parâmetro de 

reparação. 

No âmbito procedimental (ou seja, os processos que devem conduzir à reparação), é 

importante destacar a garantia da centralidade das pessoas atingidas, que devem ter 

suas demandas ouvidas e consideradas, operando-se uma construção participativa. Por 

isso, são apresentados parâmetros para valoração de danos para fins indenizatórios e 

para construção de outras medidas, trazendo-se, sempre que possível, elementos 

próprios dos territórios atingidos, porém resguardando-se às pessoas atingidas a efetiva 

construção de possibilidades reparatórias que atendam aos seus interesses e a sua 

realidade. 

No âmbito substancial (ou seja, da efetiva reparação), é necessária, conforme 

mencionado, a adoção de um amplo leque de medidas, incluindo-se a indenização por 
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danos materiais (lucros cessantes e danos emergentes) e imateriais (danos morais, 

dano moral coletivo, dano existencial, dano ao projeto de vida, dano social e dano 

estético) e medidas de reparação não indenizatória, que incluem medidas de restituição, 

reabilitação, garantias de não repetição e outras obrigações de fazer e não fazer. Tais 

medidas podem ser adotadas de forma cumulativa e devem levar em consideração 

todos os danos socioeconômicos identificados. 

De modo geral, é necessário levar em conta o contexto de informalidade e de 

tradicionalidade próprio do território, o que acarreta reflexos importantes para 

identificação de danos, para a construção de medidas reparatórias e, particularmente, 

no que diz respeito às provas a serem produzidas acerca desses danos. É preciso, 

nesse tocante, que sejam adotados parâmetros de prova mais flexíveis e condizentes 

com tal realidade, além do recurso à redistribuição do ônus da prova nas hipóteses 

cabíveis e necessárias e à autodeclaração. 
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Figura 77 — Danos e riscos associados a cada dano jurídico por dimensão 
temática 
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Fonte: Elaboração própria (2020). 
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Figura 78 – Medidas reparatórias não indenizatórias por dimensão temática 
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Fonte: Elaboração própria (2020). 
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Especificamente com relação aos danos relativos à renda, trabalho e subsistência e à 

sua reparação, os capítulos 6 e 7 apresentam considerações relevantes – o primeiro, 

do ponto de vista de valores monetários; o segundo, no tocante a um processo de 

valoração não monetária desses danos. 

No capítulo 6, seguindo-se no propósito de fornecer insumos e subsídios para a 

reparação de danos socioeconômicos gerados pelo rompimento da Barragem de 

Fundão, foram providos valores de referência para a renda do trabalho. 

Para tanto, foram utilizadas fontes de informação diversas, tais como o cadastro 

socioeconômico da Fundação Renova e bases de dados secundários do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística e do Ministério da Economia. Foram calculadas 

estatísticas descritivas de média e percentis, que foram apresentadas para diferentes 

conjuntos de localidades, períodos e categorias de trabalhadores, a depender da 

disponibilidade e representatividade dos dados utilizados. 

Quanto à localidade, foram apresentados valores de referência para os municípios de 

atuação da ATI Rosa Fortini (Santa Cruz do Escalvado e Rio Doce conjuntamente ou 

Ponte Nova), para o estado de Minas Gerais e/ou Brasil. Sobre os períodos, foram 

providos tanto valores referentes a momentos pré quanto pós-rompimento. Por fim, os 

conjuntos de categorias de trabalhadores sobre os quais os resultados foram 

apresentados variaram desde grupos mais amplos (todos os trabalhadores, apenas os 

formais ou apenas os informais) até grupos específicos de categorias ocupacionais. No 

caso destes últimos, as categorias ocupacionais de interesse foram pré-selecionadas 

pela ATI Rosa Fortini. Especificamente, as ocupações para as quais foi possível 

apresentar os valores de referência foram: “produtores agropecuários”, “proprietários 

exploradores de lavra”, “proprietários das áreas de depósito da areia”, “trabalhadores da 

extração de areia”, “trabalhadores do transporte”, “comerciantes de areia”, 

“comerciantes”, “trabalhadores rurais”, “pescador artesanal”, “pescador profissional 

artesanal” e “faiscador”. 

Dessa forma, foram apresentados valores de referência monetários sobre a renda do 

trabalho (ajustada para uma jornada de 44 horas de trabalho semanais) para diferentes 

categorias ocupacionais, em determinadas localidades e períodos. Por exemplo, foi 

calculado, a partir de dados do Censo Demográfico 2010, que a renda média de 

trabalhadores informais nas localidades de Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado em 

2010 (pré-rompimento) era de cerca de R$ 1.030,00, enquanto em Minas Gerais era de 

cerca de R$ 1.550,00. Ainda considerando apenas trabalhadores informais, os dados 

da Pnad Contínua permitem calcular que a renda média em Minas Gerais era de cerca 
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de R$ 1.660,00 no terceiro trimestre de 2015 (pré-rompimento) e cerca de R$ 1.630,00 

no terceiro trimestre de 2019 (pós-rompimento). 

Finalmente, o capítulo 7 apresenta os resultados do processo de valoração não 

monetária de aspectos imateriais dos danos e riscos que focou na dimensão temática 

renda, trabalho e subsistência, em sua conexão e interdependência com as demais 

dimensões, tais como alimentação, práticas culturais, religiosas e de lazer, e rede de 

relações sociais. 

Esse estudo demonstrou que os modos de vida das pessoas atingidas, fortemente 

moldados em permanente interação com os ecossistemas, foram decisivamente 

comprometidos pelo rompimento da Barragem de Fundão, reverberando em distintos 

danos imateriais analisados na dimensão temática renda, trabalho e subsistência. O 

desastre, portanto, atingiu de maneira sinérgica os circuitos de troca – monetária e não 

monetária – estabelecidos no território, enfraquecendo, quando não interrompendo, a 

manutenção de relações de confiança e os laços de solidariedade e reciprocidade na 

região. Comprometeu também a capacidade de reprodução das práticas relacionadas 

aos ofícios como a pesca artesanal, faiscação e extrativismo, com consequências para 

seu exercício cotidiano que envolve saberes e a capacidade de transmissão de 

conhecimentos, enraizados na cultura local, aspectos que vão muito além da geração 

de renda em sua dimensão material. 

Em conjunto, esses danos imateriais reverberam sobremaneira nos modos de vida, 

interrompendo a busca por uma vida digna e o vislumbre de perspectivas futuras das 

pessoas que trabalham e vivem nos territórios de Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado e 

Chopotó (Ponte Nova), razão pela qual devem balizar respostas reparatórias no sentido 

da reparação integral, tendo em vista que agravam os danos sofridos pelos atingidos e 

atingidas, com necessária repercussão na perspectiva da justiça social. Ademais, 

apresentam elementos substanciais para fundamentar a demanda por ações de cunho 

coletivo e participativo, pautadas na identificação de alterações referidas à memória e 

identidade dos grupos atingidos. 
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os seguintes itens: I. reconhecimento do dano (social, moral coletivo, existencial ou ao 

projeto de vida) abstratamente reconhecido como autônomo; II. conceito do dano na 

decisão; III. cumulação deste dano com outros de cunho imaterial; IV. caso não tenha 

sido reconhecido de forma autônoma, se influenciou na valoração de outros danos 

imateriais; e V. Valor indenizatório fixado pelo reconhecimento do dano. 

Na etapa 3 foram realizadas pesquisas jurisprudenciais por temas de especial interesse 

para reparação do caso Rio Doce, seja pela quantidade de pessoas atingidas por danos 

relacionados com tais temas, seja pela dificuldade em traçar parâmetros reparatórios 

adequados. Foram, assim, realizadas pesquisas específicas para os seguintes temas: 

I. Atividades econômicas mais afetadas pelo desastre (atividade pesqueira e 

agropecuária); II. Saúde; III. Moradia. 

Com relação ao tema atividade econômica (atividade pesqueira e agropecuária), a 

pesquisa foi subdividida em três fases. 

A primeira fase, chamada de pesquisa de “grandes casos”, em que foram selecionados 

casos paradigmáticos referentes a danos ambientais ocasionados pelo rompimento de 

barragens e/ou que tenham ocasionado danos ao exercício da atividade pesqueira, no 

território brasileiro. 

Foram, assim, selecionados para análise todos os casos nacionais já noticiados de 

rompimento de barragens e os principais casos de desastres ambientais que ensejaram 

danos à atividade pesqueira, seja pela extensão, gravidade e/ou número de pessoas 

afetadas e de demandas relacionadas ao caso. 

A pesquisa exploratória para se chegar nos “grandes casos” foi realizada com base na 

coleta de informações provenientes de veículos de notícia e mídia diversos1258, 

pesquisas em bancos de dados oficiais e em relatórios de organizações da sociedade 

civil e em uma análise exploratória da jurisprudência do STJ, com o intuito de verificar a 

                                                
1258 Foram consultados, a título de exemplo, os seguintes veículos de notícia e mídia: (a) 

www.osul.com.br/desde-2000-o-brasil-tem-um-rompimento-de-barragem-a-cada-dois-anos-
veja-lista/; (b) https://apublica.org/2019/01/brasil-registra-mais-de-tres-acidentes-em-barragens-
por-ano/; (c) https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2019/02/03/brasil-registrou-65-
mortes-em-9-incidentes-com-barragens-entre-2001-e-2018.htm; (d) 
https://blogs.oglobo.globo.com/politicando/post/brumadinho-e-o-10-rompimento-de-barragem-
no-brasil-desde-2000-veja-lista.html; (e) www.ebc.com.br/noticias/meio-
ambiente/2015/11/conheca-os-principais-desastres-ambientais-ocorridos-no-brasil; (f) 
www.florestalbrasil.com/2019/01/maiores-desastres-ambientais-do-brasil.html; 
www.unicamp.br/unicamp/ju/noticias/2017/12/01/principais-desastres-ambientais-no-brasil-e-
no-mundo; (g) https://etica-ambiental.com.br/desastres-ambientais-do-brasil/. 
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As três tabelas a seguir são análogas à Tabela 24, mas com o filtro de “Condição do 

produtor em relação às terras” do Censo Agropecuário sendo utilizado para mapear 

cada uma das condições de interesse: proprietário(a), arrendatário(a) ou parceiro(a), 

apresentadas na sequência nesta ordem. 

Nestas tabelas, as três primeiras colunas indicam, respectivamente, a fonte de dados, 

o período de referência e a localidade. Nas colunas seguintes, temos nesta ordem: (i) o 

número de estabelecimentos agropecuários; (ii) o número de estabelecimentos 

agropecuários com informações disponíveis sobre produção; (iii) o número de 

estabelecimentos agropecuários com informações disponíveis sobre receitas; e (iv) o 

número de estabelecimentos agropecuários com informações disponíveis sobre 

despesas. 
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Tabela 5 — Número de estabelecimentos agropecuários, apenas para os com condição do produtor em relação às terras de 
proprietário(a) 

 

Fonte de 

Dados 

Período de 

Referência 
Localidade 

Variável 

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários 

(Unidades) 

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários com 

informações 

disponíveis sobre 

produção 

(Unidades) 

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários com 

informações 

disponíveis sobre 

receitas (Unidades) 

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários com 

informações disponíveis 

sobre despesas 

(Unidades) 

Censo 

Agropecuário 

2006 

Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado 612 529 414 597 

Ponte Nova 623 551 462 611 

Minas Gerais 476.184 424.352 330.822 460.807 

Brasil 3.946.411 3.488.280 2.851.785 3.695.802 

2017 

Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado 530 457 346* 530 

Ponte Nova 770 727 459 770 

Minas Gerais 526.266 482.315 421.386 526.266 

Brasil 4.108.639 3.834.627 3.396.296 4.108.639 

Fonte: Elaboração própria (2020), com base nos dados secundários do Censo Agropecuário (IBGE/SIDRA, 2006 e 2017) disponíveis na 
plataforma SIDRA (IBGE). 

Nota: O símbolo “*” indica que aquele número de observações não foi utilizado no cômputo dos valores de referência, pois o valor monetário da 
variável não pôde ser divulgado pelo IBGE. No caso, ambos os municípios (Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado) em 2017 aparecem com valor 

das receitas com “..”, que ocorre quando não é possível contabilizar valores monetários para a variável, de acordo com o IBGE. 
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Tabela 6 — Número de estabelecimentos agropecuários, para os com condição do produtor em relação às terras de 
arrendatário (a) 

 

Fonte de 

Dados 

Período de 

Referência 
Localidade 

Variável 

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários 

(Unidades) 

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários com 

informações 

disponíveis sobre 

produção 

(Unidades) 

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários com 

informações 

disponíveis sobre 

receitas (Unidades) 

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários com 

informações disponíveis 

sobre despesas 

(Unidades) 

Censo 

Agropecuário 

2006 

Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado 14 10 8 14 

Ponte Nova 53 50 43 48 

Minas Gerais 14.570 12.471 11.160 14.332 

Brasil 230.121 215.107 170.461 217.394 

2017 

Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado 35 26 9 35 

Ponte Nova 42 39 25 42 

Minas Gerais 24.202 21.147 20.834 24.202 

Brasil 160.124 147.647 131.016 160.124 

Fonte: Elaboração própria (2020), com base nos dados secundários do Censo Agropecuário (IBGE/SIDRA, 2006 e 2017) disponíveis na 
plataforma SIDRA (IBGE). 
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Tabela 7 — Número de estabelecimentos agropecuários, para os com condição do produtor em relação às terras de parceiro(a) 
 

Fonte de 

Dados 

Período de 

Referência 
Localidade 

Variável 

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários 

(Unidades) 

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários com 

informações 

disponíveis sobre 

produção 

(Unidades) 

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários com 

informações 

disponíveis sobre 

receitas (Unidades) 

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários com 

informações disponíveis 

sobre despesas 

(Unidades) 

Censo 

Agropecuário 

2006 

Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado 4 4 3 4 

Ponte Nova 8 6 6 7 

Minas Gerais 12.912 12.156 9.455 12.175 

Brasil 142.534 137.432 103.730 130.751 

2017 

Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado 9 7 6 9 

Ponte Nova 18 18 12 18 

Minas Gerais 12.763 11.866 9.892 12.763 

Brasil 115.208 109.812 86.959 115.208 

Fonte: Elaboração própria (2020), com base nos dados secundários do Censo Agropecuário (IBGE/SIDRA, 2006 e 2017) disponíveis na plataforma 
SIDRA (IBGE). 
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APÊNDICE E — Roteiro de entrevista utilizado nas entrevistas 

para valoração não monetária no território de Santa Cruz do 

Escalvado, Rio Doce e Chopotó (MG) 

A valoração não monetária de danos sob a responsabilidade da FGV, no contexto dos 

territórios de Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado e Chopotó (Ponte Nova), visa ao 

aprofundamento das dimensões imateriais relacionadas à temática renda, trabalho e 

subsistência. Esse processo se dará a partir da triangulação dos levantamentos de 

danos e narrativas realizados ao longo das oficinas, de dados secundários (pesquisas, 

fotografias, cartas, literatura etc.) e de entrevistas com estudioso(a)/pesquisador(a)s. 

Assim, o foco dessa entrevista é a valoração não monetária de danos relacionados à 

dimensão temática renda, trabalho e subsistência, causados à população atingida dos 

territórios de Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado e Chopotó, pelo rompimento da 

Barragem de Fundão. 

Neste escopo, destacam-se os seguintes eixos: 

 

Eixo 1: Trabalho e sistemas de conhecimento 

Atividades/ofícios: pesca, faiscação, extração de areia, agricultura, pluriatividades, 

comércio 

 ofícios, atividades e pluriatividade; 

 saberes e modos de fazer; 

 conhecimentos e aprendizagem intergeracional e relações sociais. 

 

Eixo 2: Redes de troca 

 comprometimento de ações de cooperação (troca de mercadorias, troca de 

serviços, doações de excedente produtivo); 

 aumento da dependência do mercado no acesso a recursos. 

O(a) estudioso(a)/pesquisador(a) entrevistado(a) pode ficar à vontade para se deter 

mais nos focos de seu próprio conhecimento, contudo informações complementares e 

de teor observacional são bem-vindas. 
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Abertura 

1. Breve contexto do Projeto Rio Doce. 

2. Contexto da valoração não monetária (VNM) de renda, trabalho e subsistência 

e objetivos da entrevista. 

3. Esclarecimentos. 

4. Leitura de termo de consentimento. 

Bloco I – Sobre o território ou tema específico 

1.1. Contar o histórico da sua relação com os municípios do território ou temática 

específica. 

1.2. Quais projetos e situações você vem acompanhando nesse território? Ou 

temática específica? 

Bloco II – Sobre ofícios e atividades 

2.1. Comentar o histórico de ocupação da região e os ciclos econômicos anteriores 

(café, cana, geração de energia hidroelétrica etc.) de tal modo que sirva de pano 

de fundo ao desenvolvimento dos ofícios e das atividades do território. 

2.2. Como você caracterizaria a população que reside nesse território, no que se 

refere às atividades laborais? 

2.3. Qual importância da pluriatividade para território? Comente sobre a dimensão 

imaterial inerente a essas dinâmicas e modos de reprodução social da 

pluriatividade. 

2.4. Quais informações você considera importantes relacionadas às atividades de 

pesca, faiscação, agricultura, extração de areia/cascalho e comércio? Qual o 

papel de cada uma dessas atividades na vida da população? 

2.5. Quais outros ofícios e atividades ligados à dimensão do trabalho, renda e 

subsistência para além das já mencionadas no escopo dessa entrevista, você 

identifica como características dos territórios de Santa Cruz do Escalvado, Rio 

Doce e Chopotó? 

2.6. Como você descreveria a importância do Rio Doce para os moradores desses 

territórios no desempenhar de suas atividades, seus saberes, modos de fazer e 

de produzir? 
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Bloco III – Sobre modos de fazer e saberes 

3.1. De todas as atividades e ofícios mencionados, você identifica saberes e modos 

de fazer característicos do território/ofícios? Quais? 

3.2. Na sua avaliação, qual é a relação entre saberes (saber local) relacionados às 

formas de trabalho, renda e subsistência com a própria conformação de um 

território? 

3.3. Como você descreveria a importância/valor imaterial dessas atividades e 

práticas para os modos de vida na sua dimensão coletiva? 

Bloco IV – Sobre circuitos de troca 

4.1. Como você descreveria os circuitos de troca existentes no território? 

4.2. Que observações você teria a fazer sobre os danos imateriais causados à 

população desses territórios, do ponto de vista das redes de troca? 

4.3. Há consequências negativas à população local que decorrem da necessidade 

atual de acessar determinados recursos antes obtidos no rio ou que eram 

trocados/doados? 

Bloco V – Encerramento e agradecimentos 

5.1. Que observações você teria a fazer sobre os danos imateriais causados à 

população desses territórios, do ponto de vista do 

desenvolvimento/comprometimento de suas atividades de trabalho e 

subsistência? 

5.2. Nesse momento, solicitar ao entrevistado quaisquer informações 

complementares, relevantes aos objetivos da entrevista e ainda não 

mencionadas. 

5.3. Solicitar indicação de nomes de “estudioso(s)/pesquisador(es)” para 

entrevistarmos e/ou referências bibliográficas. Temos particular interesse em 

estudos que descrevam atividades econômicas (trabalho), processos de geração 

de renda e subsistência conectados a sua dimensão imaterial (costumes, modos 

de fazer, identidade, tradição, história). 

5.4. Agradecimentos e informar sobre os próximos passos do nosso levantamento. 


